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Este material é elaborado pelo time de Direito Bancário e Financeiro em 

parceria com a Biblioteca do Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu 

conteúdo tem caráter informativo, não constituindo a opinião legal do 

escritório.

1. Legislação e Regulação 
 
Programa Extraordinário de 
Reequilíbrio Financeiro de 
Tomadores de Crédito 
Adimplentes - Desenrola 
Adimplentes - Instituição 
 
O Presidente da República editou 

a Medida Provisória nº 1.373, de 

29 de junho de 2026, que instituí 

o Programa Extraordinário de 

Reequilíbrio Financeiro de 

Tomadores de Crédito 

Adimplentes - Desenrola 

Adimplentes, vinculado ao 

Ministério da Fazenda, com o 

objetivo de promover a 

recomposição da capacidade 

financeira de tomadores de 

crédito adimplentes, por meio de 

incentivos à realização de 

operação de crédito junto ao 

sistema financeiro, em condições 

mais vantajosas, e estabelece 

outras providências. 

Publicada no Diário Oficial da 

União de 29.06.2026, Edição Extra, 

a íntegra pode ser acessada aqui 

Financiamento e seguro de crédito 
à exportação - Alteração 
 
O Presidente da República editou 

o Decreto nº 12.994 de 1º de 

junho de 2026, que regulamenta a 

Lei nº 9.818, de 23 de agosto de 

1999, que cria o Fundo de 

Garantia à Exportação, e a Lei nº 

15.359, de 24 de março de 2026, e 

a Medida Provisória nº 1.345, de 

24 de março de 2026, que alteram 

o sistema brasileiro de apoio 

oficial ao crédito à exportação. 

Ainda altera o Decreto nº 3.937, 

de 25 de setembro de 2001, que 

dispõe sobre o seguro de crédito à 

exportação. Altera também o 

Decreto nº 4.993, de 18 de 

fevereiro de 2004, que cria o 

Comitê de Financiamento e 

Garantia das Exportações. 

Por fim, altera o Decreto nº 

11.428, de 2 de março de 2023, 

que dispõe sobre a Câmara de 

Comércio Exterior. 

Publicado no Diário Oficial da 

União de 02.06.2026, a íntegra 

pode ser acessada aqui 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.373-de-29-de-junho-de-2026-715441349
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-12.994-de-1-de-junho-de-2026-709844671
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Instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a 
funcionar pelo BCB - 
Procedimentos para remessa de 
informações relativas a eventos de 
risco operacional - Alteração 

O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Instrução Normativa nº 
744, de 12 de junho de 2026, que 
altera a Instrução Normativa BCB 
nº 33, de 29 de outubro de 2020, 
que estabelece os procedimentos 
para a remessa das informações 
de que trata a Circular nº 3.979, de 
30 de janeiro de 2020, que dispõe 
sobre a constituição e a 
atualização da base de dados de 
risco operacional e a remessa ao 
Banco Central do Brasil de 
informações relativas a eventos de 
risco operacional. 

Por fim, a altera as Instruções de 
Preenchimento e o leiaute do 
documento de código 5050 - 
Demonstrativo de Risco 
Operacional - DRO, de que trata a 
Instrução Normativa BCB nº 33, de 
2020. 

Publicada no Diário Oficial da 
União em 15.06.2026, a íntegra 
pode ser acessada aqui 

 

2. Temas em Destaque 

BC lança ecossistema de 

duplicatas escriturais 

O Banco Central (BC) lançou em 

30/6, o ecossistema de duplicatas 

escriturais, marco relevante para 

a modernização do mercado de 

crédito no país. A partir desta 

data, as registradoras 

apresentarão plano de entrada em 

produção assistida da negociação 

desses ativos em formato digital, 

representando um novo estágio 

de maturidade institucional e 

operacional para o sistema 

financeiro nacional.  

As duplicatas escriturais 

consistem na versão eletrônica de 

títulos de crédito amplamente 

utilizados nas relações comerciais, 

especialmente no financiamento 

de capital de giro. Ao substituir o 

formato físico por registros 

eletrônicos padronizados e 

rastreáveis, o novo modelo busca 

conferir maior transparência, 

eficiência e segurança às 

operações, contribuindo para o 

desenvolvimento de um ambiente 

mais confiável para credores e 

tomadores de crédito. 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-744-de-12-de-junho-de-2026-712041377
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Entre os principais benefícios 

esperados com a implementação 

do ecossistema, destacam-se a 

redução de assimetrias de 

informação e o fortalecimento da 

segurança jurídica nas operações.  

A digitalização e a centralização 

dos registros tendem a mitigar 

riscos como a duplicidade de 

cessões e a dificuldade de 

verificação de titularidade, 

problemas historicamente 

associados ao mercado de 

duplicatas.  

O novo sistema traz ganhos 

concretos para pequenas e médias 

empresas, que frequentemente 

enfrentam maiores dificuldades 

de acesso ao crédito. Com o 

registro eletrônico dos recebíveis, 

essas empresas passam a dispor 

de ativos mais transparentes e 

verificáveis, o que eleva a 

confiança por parte de instituições 

financeiras e amplia suas 

possibilidades de financiamento.  

A melhoria na qualidade da 

informação permite avaliação de 

risco mais precisa, criando 

condições para a oferta de crédito 

em termos mais favoráveis. 

 

A maior segurança jurídica e a 

redução de fraudes potenciais 

aumentam a disposição do 

mercado em financiar empresas 

de menor porte. A padronização e 

a rastreabilidade das duplicatas 

reduzem incertezas tradicionais, 

favorecendo a concorrência entre 

financiadores e contribuindo para 

a diminuição do custo do crédito. 

Processos mais simples e digitais 

também tendem a acelerar o 

acesso a recursos, aspecto 

fundamental para a gestão de 

caixa e o capital de giro das 

pequenas empresas.  

Outro efeito diz respeito ao custo 
do crédito de forma geral. A 
medida reforça o compromisso do 
BC, ao promover maior 
previsibilidade, menor risco 
operacional e legal, empoderando 
as empresas nas negociações 
desses ativos, resultando em um 
mercado de crédito mais eficiente, 
competitivo e inclusivo, alinhado 
às melhores práticas 
internacionais. 
 
Clique para acessar a página sobre 
duplicatas escriturais. 
 
BCB em 30.06.2026. 

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/duplicatas-escriturais
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3. Julgamentos Relevantes 
 
Fraude Bancária - Golpe da falsa 
central de atendimento - Culpa 
exclusiva do consumidor - Fortuito 
interno não evidenciado 
 
O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Terceira Turma, julgou 

Recurso Especial contra acórdão 

que julgou improcedente ação de 

indenização por danos materiais 

e morais, em decorrência de 

"golpe da falsa central de 

relacionamento". A discussão 

cinge-se a discutir a possível 

responsabilização de instituição 

financeira por prejuízos sofridos 

pela consumidora em decorrência 

de transações bancárias realizadas 

em favor de estelionatários, no 

contexto do"golpe da falsa central 

de atendimento".  

O Tribunal de origem concluiu que 

não houve falha na prestação de 

serviços pela instituição 

financeira, reconhecendo a culpa 

exclusiva da autora e de terceiros, 

o que rompe o nexo causal entre o 

serviço prestado e o dano sofrido.  

O STJ ao analisar o Recurso 

Especial manteve decisão que 

afastou a responsabilidade de 

banco por prejuízo sofrido por 

cliente vítima do chamado golpe 

da falsa central de atendimento. 

REsp. nº 2.209.868. 

Tarifa de adiantamento a 
depositante - Legalidade à luz da 
Resolução CMN nº 3.919/2010  
 
O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Quarta Turma, por 

unanimidade, entendeu que a 

tarifa de adiantamento a 

depositante consubstancia 

serviço específico, 

individualizado e distinto da 

remuneração do capital, sendo 

legítima sua cobrança quando 

prevista contratualmente, 

informada com transparência e 

efetivada a prestação do serviço.  

A controvérsia consiste em saber 

se a cláusula contratual que prevê 

a cobrança da tarifa de 

adiantamento a depositante é 

válida. 

Isso posto, tem-se que a cobrança 

de tarifas pelas instituições 

financeiras ficou delimitada no 

julgamento do Tema Repetitivo 

168 do Superior Tribunal de 

Justiça - STJ, cuja ratio decidendi 

parte do reconhecimento das 

competências atribuídas ao 

Conselho Monetário Nacional - 
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CMN e ao Banco Central - BACEN 

(arts. 4º, VI e IX, e 9º da Lei nº 

4.595/1964), preterindo a 

aplicação do Código Civil e do 

Código de Defesa do Consumidor 

naquilo em que forem 

incompatíveis , e examina a 

validade das tarifas bancárias à luz 

dos normativos do CMN e do 

BACEN. 

Nesse contexto, a tarifa de 

adiantamento a depositante 

possui respaldo normativo 

expresso na Resolução CMN nº 

3.919/2010 (art. 3º, IV, e Tabela I, 

item 4.1) e consubstancia serviço 

específico, individualizado e 

distinto da remuneração do 

capital, sendo legítima sua 

cobrança quando prevista 

contratualmente, informada com 

transparência e efetivada a 

prestação do serviço. 

Portanto, não configura 

abusividade a falta de 

proporcionalidade entre o valor 

da tarifa de adiantamento a 

depositante e o valor do crédito 

disponibilizado para cobrir o 

excesso verificado na conta-

corrente do consumidor, pois não 

se deve confundir custo do capital 

emprestado - remunerado pelos 

juros - com o serviço acessório e 

autônomo prestado ao 

consumidor e objeto da tarifa. 

Destarte, mesmo analisando a 

questão sob a ótica do Código de 

Defesa do Consumidor, não há 

que se falar em vedação absoluta 

à cobrança de tarifas acessórias. O 

que o normativo repudia é a 

vantagem manifestamente 

excessiva, a cobrança por serviço 

inexistente ou inerente 

exclusivamente à atividade 

interna do fornecedor. Todavia, 

havendo efetiva contraprestação 

específica em favor do 

consumidor, com informação 

adequada e possibilidade de 

identificação objetiva do serviço 

prestado, não se configura 

abusividade. 

Compreensão diversa implicaria 

admitir que toda atividade 

desempenhada pela instituição 

financeira no contexto de uma 

contratação de crédito estaria 

necessariamente absorvida pelos 

juros remuneratórios, o que não 

procede, pois há diversos serviços 

acessórios que exigem atuação 

individualizada, mobilização 

operacional específica, análise 

técnica, registro ou 

processamento singularizado, que 

extrapolam a mera 
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disponibilização do crédito. Daí 

por que se admite a cobrança de 

tarifas pelas instituições 

financeiras quando demonstrada 

sua correspondência com serviço 

efetivo e autônomo, precisamente 

porque tais valores não 

representam incremento artificial 

do saldo devedor nem 

remuneração disfarçada do capital 

emprestado. A causa é diversa: 

enquanto os juros remuneram o 

capital, a tarifa remunera o 

serviço. REsp. nº 1.996.888. 

STJ valida alienação por iniciativa 
particular que não seguiu o artigo 
880 do CPC 
 
O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Terceira Turma, decidiu que 

o desrespeito ao procedimento 

previsto no artigo 880 do Código 

de Processo Civil (CPC) não 

invalida a alienação por iniciativa 

particular, desde que não tenha 

havido prejuízo às partes. Na 

origem do caso, uma instituição 

financeira ajuizou execução de 

título extrajudicial, e o devedor 

ofereceu imóveis à penhora. Após 

o segundo leilão, parte dos bens 

foi arrematada, mas um imóvel 

remanescente foi adquirido por 

meio de alienação por iniciativa 

particular (venda direta). A venda 

foi homologada pelo juízo e, na 

sequência, houve imissão na 

posse do adquirente. 

O ex-proprietário ajuizou ação em 

que alegou nulidade da venda do 

imóvel, por ter ocorrido por 

iniciativa particular logo após o 

segundo leilão e sem a sua prévia 

intimação. O Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina (TJSC) julgou a ação 

improcedente. 

No recurso ao STJ, o antigo dono 

do imóvel sustentou que a venda 

direta não observou as normas 

processuais, o que teria 

comprometido a segurança 

jurídica e lhe causado perdas e 

danos, além de lucros cessantes.  

Argumentou que, se tivesse sido 

informado da venda direta, teria 

exercido seu direito de 

preferência. 

Apesar de não cumprir as 

exigências legais, venda não 

prejudicou o devedor 

A relatora, ministra Nancy 

Andrighi, reconheceu que não 

foram cumpridas as exigências 

previstas no artigo 880 do CPC 

para a venda direta do bem 

penhorado, como requerimento 
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do exequente, intimação das 

partes e fixação das condições da 

alienação pelo juiz, ainda que 

posteriormente o banco tenha 

anuído com a alienação e o 

magistrado homologado o 

negócio. 

Apesar disso, a ministra destacou 

que a alienação se deu por valor 

superior a 50% da avaliação, além 

de ter sido paga à vista e 

intermediada por leiloeira 

experiente. 

Segundo a relatora, o prejuízo 

alegado pelo ex-proprietário se 

referia à impossibilidade de 

familiares exercerem o direito de 

preferência para manter o imóvel 

na família, diante da ausência de 

intimação prévia do devedor.  

Contudo, ela observou que tanto o 

filho quanto o irmão do devedor 

tiveram ciência do interesse do 

terceiro pelo imóvel e se 

abstiveram de apresentar 

propostas. 

 

 

 

 

 

Flexibilidade na alienação por 

iniciativa particular 

Além disso, a ministra enfatizou 

que a tese de perda da chance de 

exercer o direito de preferência 

não foi apresentada na petição 

inicial nem nas impugnações à 

arrematação nos autos da 

execução, tendo surgido apenas 

no momento da réplica. 

Nancy Andrighi ressaltou que, na 

alienação por iniciativa particular, 

cabe ao juízo fiscalizar as 

negociações e verificar o 

cumprimento dos requisitos 

legais. Ela acrescentou que "há 

flexibilidade do juiz para a fixação 

das condições de alienação por 

iniciativa particular, que devem 

ser adequadas às circunstâncias 

da hipótese e podem ser 

revisitadas, se necessário". 

Ao manter a validade da venda 

direta realizada após o segundo 

leilão, a ministra concluiu que, 

uma vez homologado o negócio 

pelo juiz, eventual invalidade 

depende da demonstração de 

prejuízo. REsp. nº 2.202.208. 
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